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CREDENCIAMENTO  

05/2025.  

CONTRATANTE:  

Município de Manga/MG. 

OBJETO  

Contratação de empresa especializada para concessão de óculos com lentes 

corretivas iguais /maiores que 0,5 dioptrias, em atendimento ao programa de saúde 

ocular dos educandos da rede pública de educação básica de Minas Gerais, de acordo 

com a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 4.284, DE 25 JULHO DE 2023, denominado 

PROGRAMA MIGUILIM. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

32.136,16. (trinta e dois mil, cento e trinta e seis reais e dezesseis centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL  

12 (doze) meses. 

FORMA: 

Eletrônico. 

PLATAFORMA: 

comprasbr.com.br 

PRAZO INICIAL DE ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO: 

01/08/2025 a partir das 09:00h. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 56/2025. 

CREDENCIAMENTO Nº 05/2025. 

INEXIGIBILIDADE Nº 18/2025. 

 

Torna-se público que o Município de Manga/MG, sediado na Praça Coronel Bembém, 

nº 1477, Centro, Manga/MG, CEP 39460-000, realizará CREDENCIAMENTO, na 

forma ELETRÔNICA, cuja à primeira sessão será no dia 01/08/2025 a partir das 

09:00 horas, nos termos art. 79, inc. I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do 

Decreto nº 261/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. Os documentos e propostas deverão ser 

enviados pela plataforma eletrônica: https://comprasbr.com.br/ 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação de empresa especializada 

para concessão de óculos com lentes corretivas iguais /maiores que 0,5 dioptrias, em 

atendimento ao programa de saúde ocular dos educandos da rede pública de 

educação básica de Minas Gerais, de acordo com a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 

4.284, DE 25 JULHO DE 2023, denominado PROGRAMA MIGUILIM, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O presente credenciamento se enquadra com fundamento na Lei nº 14.133/2021 

e Decreto Municipal nº 261/2024. 

1.3. O cadastramento de novos interessados ficará em aberto, enquanto o edital 

permanecer vigente, em conforme com o entendimento jurisprudencial do TCU, da 

doutrina, da decisão do TCE/MG no processo n.º 1148615, 2ª Câmara – 26/11/2024, 

Conselheiro em exercício Licurgo Mourão e do disposto no art. 79 da nova Lei n. 

14.133/2021. 

1.4. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO  

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem que 

atenderem as exigências desse Edital. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

https://comprasbr.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.  

2.5. Não poderão participar do credenciamento:  

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do interessado.  

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica.  

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.  

3.1. Os interessados deverão enviar/apresentar toda sua documentação pelo 

portal comprasbr.com.br  

3.1.1. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos 

serviços de leiloeiro oficial.  

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.  

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de 

se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no 

Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração que:  

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
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após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor 

do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 

para imediato bloqueio de acesso.  

4. DA HABILITAÇÃO  

a) Cópia da Cédula de Identidade (RG ou Habilitação ou Passaporte ou Carteira 

Profissional).  

Contrato Social ou instrumento equivalente (ato constitutivo); 

Cartão CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;  

Alvará de Localização;  

Alvará Sanitário;  

Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento 

de Saúde – CNES, se for o caso;  

Protocolo de Inscrição de Pessoa Jurídica emitido pelo respectivo órgão de classe, 

atualizado, se for o caso;  

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, referente aos Tributos 

Federais, à Dívida Ativa da União e às Contribuições Sociais e Previdenciárias - INSS 

(Certidão Conjunta/Unificada).  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (referente ao domicílio do 

interessado).  

Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal referente ao domicílio do 

interessado. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negava, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.  
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Certificado de regularidade do FGTS; 

REGULARIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA 

Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata 

expedida pelo FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de validade previsto 

na mesma, referente à data de abertura desta licitação, admitindo-se certidões digitais. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: comprovação de que o proponente 

forneceu produto de natureza semelhante ao objeto do credenciamento. A 

comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, 

devidamente  assinado, compatível com o objeto do credenciamento 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, 

serão exigidos para fins de habilitação. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados 

em original ou por cópia, no link comprasbr.com.br 

4.6. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra-legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de 

participação.  

4.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
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4.8. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação.  

4.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para:  

4.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e  

4.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado.  

4.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.  

5. DOS RECURSOS  

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à 

anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do 

Decreto nº 11.878, de 2024.  

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da 

decisão.  

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 

interessado:  

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena 

de preclusão;  

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

publicação da decisão.  

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo 

eletrônico, portal do órgão, entre outros).  

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://comprasbr.com.br 

 6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou 

culpa:  

6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;  

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital.  

6.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

6.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o credenciamento;  

6.1.6. Fraudar o credenciamento;  

6.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

6.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;  

6.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa;  

6.2.3. impedimento de licitar e contratar  

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

https://comprasbr.com.br/
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6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato.  

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato.  

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 

6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 

6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou 

entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções, de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados.  

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em 

vigor.  

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte meio: comprasbr.com.br  

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por 

meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do 

pedido.  

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no site www.manga.mg.gov.br.  

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS  
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8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e 

atualizado no site www.manga.mg.gov.br e em diário oficial. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar 

o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade 

do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e no edital de credenciamento.  

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 5 (cinco) dias.  

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu 

transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.  

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será 

de 1 (um) ano.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

expressa da Administração.  

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA CONTRATAÇÃO DA CREDENCIADA.   

10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 

credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os 

interessados, a partir da observância do critério de distribuição da demanda:  

10.1.1. A demanda será distribuída conforme a escolha do usuário ou do seu 

representante legal. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO.  

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de 

vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 

administração.  
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11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram.  

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:   

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias;  

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;  

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado;  

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento.  

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.  

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular.  

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL  

12.1. O presente edital terá prazo de vigência por 12 (doze) meses, a contar da data 

da publicação.  

13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.  

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
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13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), compras.br e endereço eletrônico 

www.manga.mg.gov.br  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

13.5.1. ANEXO I – Termo de Referência;  

13.5.1.1. ANEXO II – Pedido de Credenciamento; 

13.5.1.2. ANEXO III – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

13.5.1.3. ANEXO IV – Minuta de termo de credenciamento/contrato;  

Manga/MG, 29 de julho de 2025.  

 

Anastácio Guedes Saraiva 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
Contratação de empresa especializada para concessão de óculos com 

lentes corretivas iguais /maiores que 0,5 dioptrias, em atendimento ao 

programa de saúde ocular dos educandos da rede pública de educação 

básica de Minas Gerais, de acordo com a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 

4.284, DE 25 JULHO DE 2023, denominado ‘PROGRAMA MIGUILIM’, 

para atender as demandas, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

MUNICIPIOS METAS 

ÓCULOS 

VALOR 

UNITARIO  

VALOR TOTAL 

MANGA 74 R$ 327,92 R$ 24.266,08 

JUVÉNILIA 24 R$ 327,92 R$ 7.870,08 

TOTAL 98 R$327,92 R$32.136,16 

 
2. O prazo de vigência da contratação 1 (um) ano, contados a partir 

da publicação do extrato do contrato, na forma do art. 105 da Lei 

14.133/2021. 

3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE 
CONTRATAÇÃO 

4.1. O programa Miguilim é uma iniciativa da Secretaria Estadual de 

Saúde de Minas Gerais (SESMG), em conjunto com a Secretaria 

Estadual de Educação (SEE-MG), instituída pela DELIBERAÇÃO 

CIB-SUS/MG Nº 4.284,DE 25 JULHO DE 2023. 

 
Por meio do programa será possível ampliar as ações de promoção e 

prevenção de agravos em saúde auditiva e saúde ocular no âmbito 

escolar nas escolas públicas em todo o estado. O programa ampliará 

a abrangência na atenção especializada para a realização de exames 

de triagem audiológica infantil, de exames oftalmológicos e consultas 

especializadas em otorrinolaringologia e oftalmologia, favorecendo a 

identificação precoce de alterações auditivas e visuais. 
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Além dos exames clínicos especializados, o programa também prevê a 

concessão de óculos para todos os educandos que tenham indicação, 

de forma a propiciar a melhor acuidade visual possível. Este 

credenciamento se trata tão somente do fornecimento dos óculos. 

 
PÚBLICO ALVO - Por meio do Programa, Na Saúde ocular o público 

a ser alcançado está na faixa etária de 05 a 18 anos. 

Já a triagem de acuidade visual será realizada pelo Teste de Snellen 

em crianças e adolescentes de 5 a18 anos de idade, podendo ser 

identificados também outros transtornos no queserefere à saúde 

ocular, através dos relatos daspróprias crianças, dos professores e 

familiares. Estima-se que aproximadamente 4.000.000 de educandos 

serão submetidos à triagem visual, sendo encaminhados para 

consultas oftalmológicas e posterior concessão de óculos, sempre 

que necessário. 

 
NORMATIVOS DO PROGRAMA MIGUILIM 

DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº4.489,DE30DENOVEMBRODE2023. 

Aprova o programa de saúde auditiva e ocular dos educandos da 

rede pública de educação básica de Minas Gerais, política continuada 

no âmbito do SUS-MG denominada Programa Miguilim, bem como a 

consolidação das normas gerais, regras e critérios para recebimento 

de recurso financeiro de ampliação e qualificação do acesso aos 

serviços de saúde na atenção especializada da saúde auditiva e 

ocular. 

 
RESOLUÇÃOSES/MGNº9.064,DE18DEOUTUBRODE2023 

Divulga os beneficiários e regras de financiamento do Programa 

Miguilim, instituído pela Deliberação CIB-SUS/MG n°4.284, de 25 de 

julho de 2023,no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas 

Gerais. 

 
RESOLUÇÃOSES/MGNº9.069,DE18DEOUTUBRODE2023 

 
Define, em caráter transitório, os beneficiários e a metodologia de 
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financiamento do Programa Miguilim - módulo de saúde ocular, 

instituído pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 4.284, de 25 de julho de 

2023 no âmbito do estado de Minas Gerais. 

 
RESOLUÇÃO CONJUNTA SES-MG/SEE-
MG/Nº465,DE28DEDEZEMBRODE2023 

Aprova as atribuições e competências do setor saúde e educação no 

âmbito do Programa de Saúde Auditiva e Ocular dos educandos da 

rede pública de educação básica de Minas Gerais - Programa Miguilim. 

 
SAÚDE OCULAR- NOTA INFORMATIVA SES/SUBRAS-SAPS-
DPSPE5286/2024e 

Erratas 

O presente documento tem a finalidade de orientar os profissionais da 

saúde e da educação sobre o desenvolvimento das ações do 

Programa Miguilim, para a realização de ações de promoção da 

saúde e de prevenção de agravos, com foco na saúde ocular, visando 

a identificação dos educandos com possíveis sinais de alteração 

ocular no âmbito escolar. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A melhor solução encontrada até o momento é o 

credenciamento de empresa especializada na realização dos 

procedimentos, uma vez que trata-se de objeto cujos dispêndios a 

serem empreendidos, já se encontram definidos em regulamento 

específico, inviabilizando, portanto, a competição que se daria em 

processo licitatório na modalidade pregão. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O contratado, além do disposto no termo de contrato, deverá 

obedecer aos critérios de sustentabilidade, levando-se em conta o 

custo benefício como um todo, considerando a manutenção da vida 

no planeta e o bem-estar social. 

6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto sob análise. 
 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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7.1. A seleção do contratado ficará a cargo dos municípios 

consorciados no Programa Miguilim, beneficiários diretos da 

prestação, nos termos do inciso II, do art. 79 da Lei 14.133/21. 

 
7.2. O objeto deverá ser executado na Secretaria Municipal de 

Saúde Manga MG, cuja relação encontra-se inserida na tabela 

abaixo. 

7.3. A autorização para a execução do objeto será expedida pela 

Secretaria de Saúde do Município de Manga, que estipulará os 

serviços a serem prestados e a relação com os nomes dos usuários 

acompanhados de autorização especifica para o atendimento. 

7.4. O credenciado será obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência do contrato, exceto quando se 

manifestar com antecedência de 30 dias pela suspensão do 

credenciamento. 

7.5. O credenciado NÃO poderá cobrar do usuário, ou seu 

responsável, qualquer complementação aos valores pagos pelos 

serviços prestados. 

7.6. Fica expressamente proibido que o contratado exija que o 

usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco. 

7.7. Todos os insumos, equipamentos, recursos humanos, despesas 

de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato e 

necessários para a realização dos serviços serão de responsabilidade 

do contratado. 

7.8. O contratado deverá conferir as documentações necessárias 

para realização dos procedimentos, que são: pedido médico 

devidamente carimbado e assinado, documentos do paciente 

(Certidão de nascimento ou RG, CPF e cartão nacional do SUS) e 

autorização da Secretaria de Saúde do município do paciente. 

7.9. Qualquer intercorrência que ocorrer na realização dos 

procedimentos deverá ser comunicada, imediatamente, à autoridade 

competente da Secretaria Municipal de Saúde de Manga MG. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspensão 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se ou só de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9. FISCALIZAÇÃO 

 
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
10. PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão efetuados mediante transferência 

bancária para a conta do contratado, até 30 (trinta) dias contados a 

partir do recebimento da nota fiscal relativa aos serviços prestados. 

 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo total da contratação é de R$ 32.136,16 (TRINTA E 

DOIS MIL, CENTO E TRINTA E SEIS REIAS, E DEZESSEIS 

CENTAVOS), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

Houve esse acréscimo em razão do aumento na demanda de 

consultas oftalmológicas, o que resultou na necessidade de ampliar a 

quantidade de óculos a serem fornecidos, conforme verificamos nos 

atendimentos realizados resultando na seguinte planilha: 

MUNICIPIOS METAS   

ÓCULOS 

VALOR 

UNITARIO  

VALOR TOTAL 

MANGA 74 R$ 327,92 R$ 24.266,08 

JUVÉNILIA 24 R$ 327,92 R$ 7.870,08 

TOTAL 98 R$327,92 R$32.136,16 
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12. DA ENTREGA: 

O prazo máximo para entrega dos óculos será de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da nota de empenho. A entrega poderá ser realizada 

de forma única ou parcelada, conforme determinação da Secretaria de Saúde. Todas 

as entregas deverão ocorrer exclusivamente na Secretaria Municipal de Saúde, 

situada na Avenida Tiradentes, nº 290, Centro, Manga/MG, de segunda a sexta-feira.  

Os óculos deverão ser entregues em embalagens originais, devidamente identificadas 

com o nome do paciente e o município beneficiado, devendo estar em perfeito estado 

de conservação, sem sinais de violação ou avarias.  

A entrega será de responsabilidade da credenciada, sem qualquer custo adicional de 

frete para a administração pública.  

Os bens entregues em desacordo com as especificações serão recusados e deverão 

ser substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, às custas exclusivas da 

empresa credenciada.  

O recebimento definitivo dos bens ocorrerá em até 60 (sessenta) dias corridos. A 

entrega final aos beneficiários será feita somente após conferência e validação por 

médico oftalmologista credenciado. Caso sejam necessárias correções, estas deverão 

ser executadas sem custos adicionais, conforme determinação médica.  

A credenciada deverá oferecer garantia mínima de 3 (três) meses para os bens e 

serviços fornecidos, cobrindo defeitos relacionados às armações e à confecção das 

lentes. 

 
13.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Manutenção da Saúde Básica sob o 

código: 

05.02.01.10.301.0010.2039 – Fonte 162100000 – Ficha 799. 

 
13.1A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso 

haja prorrogação contratual, será indicada após aprovação da lei 

orçamentária respectiva e liberação de créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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Manga-MG,18 de julho de 2025. 
 
 

__________________________________________ 
Sandra Alexandra Bezerra Maia 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II – PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

O(A) Empresa_________________________________, nº________________, CNPJ 

nº_______________, com endereço na rua/avenida_______________________, 

telefone_______________________, email______________, por este ato jurídico, ter 

interesse em se credenciar, bem como declara ter prévia ciência e compreensão, em 

tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do 

instrumento de convocação, Edital de Credenciamento nº 04/2025, havendo anuência 

integral às condições nele estabelecidas. 

 

Pelo presente, acima identificado vem requerer seu credenciamento em conformidade 

com o Edital de Credenciamento nº 04/2025, juntando a documentação exigida 

devidamente assinada e rubricada. 

 

Declara, ainda, sob as penas da lei, que: 

a) tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações objeto deste credenciamento, concordando com os termos do edital; 

b) não se encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da 

Administração Pública Federal. 

c) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

d) não há qualquer fato superveniente impeditivo da sua participação neste processo 

de credenciamento; 

e) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  

Ressalva: emprega ______ (INFORMAR NÚMERO DE MENORES) menor(es), a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

                      _______________________, ___ de ___________ de 2025. 

 

Assinatura  

Nome: 
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ANEXO III –  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E A 

CONFORMIDADE DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

O Sr (a). ..........................................................................................., inscrito no 

CPF nº ............................................, DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e a conformidade do requerimento de credenciamento com as 

exigências do Edital, de acordo com § 2º do art. 10 do Decreto nº 11.878, de 2024.                     

 

 

_______________________, ___ de ___________ de 2025. 

 

 

 

 

 

Assinatura  

Nome: 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

 

O Município de Manga/MG, com sede na Praça Coronel Bembém, nº 1477, Centro, 

Cidade de Manga/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º 

18.270.447/0001-46, neste ato representado pelo Senhor Anastácio Guedes Saraiva, 

Prefeito Municipal, inscrito no CPF sob o nº XXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa xxxxx, inscrito no CNPJ sob o nº 

[número], com sede na [endereço completo], doravante designado CONTRATADO, 

em observância às disposições previstas no Edital 56/2025, na Lei nº 14.133/2021, e 

demais normas disciplinadoras do objeto deste contrato, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato para fornecimento de óculos, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

Contratação de empresa especializada para concessão de óculos com lentes 

corretivas iguais /maiores que 0,5 dioptrias, em atendimento ao programa de saúde 

ocular dos educandos da rede pública de educação básica de Minas Gerais, de acordo 

com a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 4.284, DE 25 JULHO DE 2023, denominado 

PROGRAMA MIGUILIM. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:  

Empreitada por preço unitário.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO, FORMA E PRAZO DE 

PAGAMENTO:  

3.1.  

MUNICIPIOS METAS 

ÓCULOS 

VALOR 

UNITARIO  

VALOR TOTAL 

MANGA 74 R$ 327,92 R$ 24.266,08 

JUVÉNILIA 24 R$ 327,92 R$ 7.870,08 

TOTAL 98 R$327,92 R$32.136,16 

3.2. O prazo para pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  

4.1. A vigência deste contrato será pelo prazo 12 (doze) meses, prorrogável por igual 

período a contar da data de sua assinatura, à critério da Administração e nos termos 

da Lei n.º 14.133.  

4.2. O contrato poderá ser reincidido a qualquer tempo pela Contratante, em razão de 

conveniência e oportunidade ou em razão do descumprimento de cláusulas 
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contratuais por parte do contratante, reservado o direito da ampla defesa e 

contraditório.  

4.3. O contrato poderá, ainda, ser reincidido à pedido do Contratado, mediante 

requerimento devidamente justificado e aceito pela Contratante.  

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  

5.1. A fiscalização da execução do contrato será exercida por meio de fiscal 

designado, pela contratante, para esse fim.  

CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES  

6.1.Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, garantida a prévia defesa, o 

contratado está sujeito à aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo, quando 

for o caso, da responsabilização nas esferas civil e criminal:  

6.2.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
6.3.Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.4.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
6.5. Dar causa à inexecução total do contrato;  
6.6. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
6.7. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
6.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
6.9. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
6.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
6.11. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
6.12.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
6.13. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  
6.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
6.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.16. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
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anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
6.17. Na aplicação das sanções serão considerados:  
6.18. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
6.19. As peculiaridades do caso concreto;  
6.20. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
6.21. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
6.22. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
6.23. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  
6.24. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
6.25. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
6.26. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
6.27. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  
6.28. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
6.29. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
6.30. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS DE RESOLUÇÃO E RESILIÇÃO DO 

CONTRATO  

Garantida a prévia defesa, o contrato será resolvido, a qualquer tempo, quando o 

contratado:  
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PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer das partes pode solicitar a resilição do contrato, a 

qualquer tempo, mediante manifestação escrita encaminhada à outra, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

A alteração contratual é permitida, por acordo entre as partes, quando cabível nos 

casos previstos na Lei 14.133.  

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

O contrato está vinculado, para efeitos legais, ao Edital nº 04/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da Contratante:  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico;  

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas.  

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas;  

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma 

físico-financeiro;  

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 

e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;  

Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 

restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à 
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput).  

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  

Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: Exercer o 

poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 

ao usuário;  

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado  

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; Considerar os 

trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens.  

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato.  

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado.  

Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

São obrigações do Contratado, além das previstas no edital:  

Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto:  
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Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior  

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência.  

Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se 

mostrem adequados para a execução do objeto.  

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da Lei nº 

14.133/2021.  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.  

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 8.16. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere.  

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta.  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 

14.133/2021).  

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante.  

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.  

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 

segurança e bem estar no trabalho.  

Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 8.25. Promover a organização 

técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
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de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado.  

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA: 

O prazo máximo para entrega dos óculos será de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da nota de empenho. A entrega poderá ser realizada 

de forma única ou parcelada, conforme determinação da Secretaria de Saúde. Todas 

as entregas deverão ocorrer exclusivamente na Secretaria Municipal de Saúde, 

situada na Avenida Tiradentes, nº 290, Centro, Manga/MG, de segunda a sexta-feira.  

Os óculos deverão ser entregues em embalagens originais, devidamente identificadas 

com o nome do paciente e o município beneficiado, devendo estar em perfeito estado 

de conservação, sem sinais de violação ou avarias.  

A entrega será de responsabilidade da credenciada, sem qualquer custo adicional de 

frete para a administração pública.  

Os bens entregues em desacordo com as especificações serão recusados e deverão 

ser substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, às custas exclusivas da 

empresa credenciada.  

O recebimento definitivo dos bens ocorrerá em até 60 (sessenta) dias corridos. A 

entrega final aos beneficiários será feita somente após conferência e validação por 

médico oftalmologista credenciado. Caso sejam necessárias correções, estas deverão 

ser executadas sem custos adicionais, conforme determinação médica.  

A credenciada deverá oferecer garantia mínima de 3 (três) meses para os bens e 

serviços fornecidos, cobrindo defeitos relacionados às armações e à confecção das 

lentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO  

13.1 - Este contrato será regido de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações 

subsequentes, e nos termos do edital do correspondente ao Credenciamento nº 

04/2025.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ELEIÇÃO DO FORO  

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Manga/MG, para dirimir quaisquer 

controvérsias resultantes deste instrumento.  

Manga/MG, XX de xxxxxxxxx de 2025. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

Email: cpl.manga@yahoo.com.br 
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______________________________ 

CONTRATANTE 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

01____________________________________ 

CPF: 

02____________________________________ 

CPF: 
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